PARECER Nº 774, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 32, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Campos Machado e outros, o projeto de lei em epígrafe pretende regulamentar disposições do artigo 14 da Constituição do Estado e instituir o “Protocolo de Recepção a Parlamentares” em órgãos públicos.

O projeto, que tramita em regime de urgência por força de aprovação do Requerimento de fls. 4, permaneceu em pauta, nos termos regimentais, no dia correspondente à 44ª Sessão Ordinária (de 15/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou dentro do prazo regimental. Designado Relator Especial, este opinou pela aprovação do projeto.

Posteriormente, o projeto seguiu para apreciação da Comissão de Administração Pública, nos termos do artigo 31, § 8.º, do Regimento Interno Consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende disciplinar o acesso dos parlamentares desta Assembléia aos órgãos dos Poderes do Estado, com a finalidade de assegurar o exercício das prerrogativas deste Parlamento sem prejuízo do relacionamento  harmônico que deve existir entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Com efeito, ao instituir o “Protocolo de Recepção a Parlamentares”, visa o Projeto conferir aos parlamentares desta Casa a garantia de receber, por parte dos órgãos públicos, um tratamento adequado e condizente com as atribuições inerentes ao exercício do mandato parlamentar.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.º 32, de 2009.

É o nosso parecer.

a) José Bittencourt - Relator Especial

